PARECER Nº  751 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 489, de 2009, objetiva dar a denominação de “Estação São Caetano do Sul – Prefeito Walter Braido” a atualmente denominada Estação de Trem da CPTM em São Caetano do Sul.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 90a a 94a Sessões Ordinárias, de 25/06/09 a 03/08/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos e, após regular tramitação, foi aprovado conclusivamente, permanecendo em pauta para interposição de recursos no dias correspondentes às 181ª a 182ª de 2009 e 1ª de 2010 Sessões Ordinárias, de 15 à 16/12/09 e 02/02/10, não tendo recebido recursos, sendo enviado à sanção do senhor Governador do Estado, conforme Autógrafo nº 28.821, firmado pelo senhor Presidente em exercício desta Assembléia Legislativa. 

No entanto, valendo-se da prerrogativa que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador vetou o referido projeto, sob a assertiva de que, em que pese os elevados desígnios que nortearam a iniciativa, viu-se compelido a negar assentimento à propositura, já que a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM é uma sociedade de economia mista, regendo-se pelas normas da Lei das Sociedades por Ações, ou seja, a Lei Federal nº 6.404, de 15/12/1976.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, sendo enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria, em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, após procedermos à análise de matéria, não temos alternativa senão discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade, por entender que a propositura é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Além disso, é pertinente ao legislador, membro deste Parlamento, a iniciativa de proposição como a que ora se menciona, não só por se tratar de um bem público, conforme disposição inserta no artigo 99, inciso I, do Código Civil, mas também por inexistir na Constituição Estadual qualquer reserva expressa dessa iniciativa a qualquer dos Entes Públicos.

Face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 489, de 2009, e, por conseqüência, contrários ao veto oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer.

a) Olimpio Gomes - Relator Especial


